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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 31/2011
de 25 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra plenipo-
tenciária de 1.ª classe Luísa Margarida de Carvalho Bastos 
de Almeida como Embaixadora de Portugal no Azerbaijão.

Assinado em 3 de Março de 2011.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Março de 2011.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 32/2011
de 25 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Mário Alberto Lino da Silva como 
Embaixador de Portugal em São Vicente e Granadinas.

Assinado em 3 de Março de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Março de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 33/2011
de 25 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Mário Alberto Lino da Silva como 
Embaixador de Portugal em São Cristóvão e Nevis.

Assinado em 3 de Março de 2011.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Março de 2011.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 34/2011
de 25 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Mário Alberto Lino da 

Silva como Embaixador de Portugal em Antígua e 
Barbuda.

Assinado em 3 de Março de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Março de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 35/2011
de 25 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Jorge Ryder Torres Pereira como 
Embaixador de Portugal na Malásia.

Assinado em 3 de Março de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Março de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 40/2011
Por ordem superior se torna público que a Bolívia de-

positou junto da Secretaria-Geral Ibero -Americana, em 2 
de Fevereiro de 2011, o seu instrumento de ratificação da 
Convenção Multilateral Ibero -Americana de Segurança So-
cial, assinada em Santiago em 10 de Novembro de 2007.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada em reunião 
do Conselho de Ministros de 22 de Julho de 2010 e publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 209, de 27 de 
Outubro de 2010.

Nos termos do seu artigo 31.º, a Convenção entrará em 
vigor em 1 de Maio de 2011. Não obstante, só produzirá 
efeitos entre os Estados signatários quando o Acordo de 
Aplicação entrar em vigor.

Direcção -Geral dos Assuntos Consulares e Comunida-
des Portuguesas, 16 de Fevereiro de 2011. — O Director-
-Geral, José Manuel Santos Braga. 

 Aviso n.º 41/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 30 de Novembro de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Austrália comunicado a sua autoridade em conformidade 
com o artigo 31.º da Convenção Relativa à Citação e No-
tificação no Estrangeiro de Actos Judiciais e Extrajudiciais 
em Matéria Civil e Comercial, adoptada na Haia em 15 de 
Novembro de 1965.




